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CONTRÂTO )Ett2s22

coNTR^To t* oglnazz, et E
FÂzEM ENÍRE, st o vnnuciprc nr.
I.IABAI.ANA E /i EMPRE§A
CO§DOR. S/A INDUSTRIA
QrrrMrcA.

['elo prcscnte tnstnrrnorto de Temro dê Cr]DrJütô. rlÇ um lado o N{unicipio de ltabâianÀ pcssoa jurídica

dc dircito público" eprrenrarlo ncste rto pclo &cfcito Municipal o Sr. Aüihon Re*nde Sousa

ponrdor dn Cédula dr lder,tidadr n." 7E2.016 SSP/SE e inscno no C'PF sob o n,§ 357 .737 .W5-72,
r':»idcntc nD$ln cidids c à smpÍrsâ CONDOR S/A I!{DUSTRI QUIMICA, pc!3oa juÍldics dB

dir;ito prirldo, inscritô no CNPJ sob o Í1" 10.092.43110001-9ó, êom 3êdê à Rua; Armando Dias

I,r:rcir;r, rr" I ('{), nâ Clidâ.la de Nora lguaçu, Eíado do fuo de Janciro,CEP. 26,0t3.640, ncstc alo

r,;prcicnraÍ.r pciola; scu §ócio Administudor, o Sr. Luiz Cristiano Vallln Mooleiro, poÍtído(r) di
I't,rtirrli'Í (l.r r:ícira dc odvogadn n." 114.655 cnririda pcla OAB/SE, iotcrito(a) oo CPF srrb o o"
00r- 19J.527ó6donvrn.ô dohofilnedr coNTRátADA! rüt!úo úEr vlr6 ú quà ôçrtrur nô ttroôrao n'
077t2022 c m obscwância às dispos(ões da Lci no 13.979. dc 6 dc feverciro dc 2020. da Lei n'*.666,
de 2l dc junho dc 1991, do D,:creto l.íuniciprl n" @4, de 02 dc janeiro de 2006 e dcrais legislação

aplicável, rxolvem celebrar o pÍesefic Tenno de Contato, decone c do Prcgão Eletrõnico n'

0?7i2012, mcdiante ar cláusulaq e condiç6et a seguir cnunciodas,:

r. CLÁU§ULA PRI,IÍEIRÂ - OEIETO
Lt. O objeto do prtsentç Termo dc Cnntrato é a lisando aguisição lispargidor para atcndcr a Guarda

Municipal dcste rnuniclpio, conforu:e cspccifici4õe e quínti&tüvos estabclocidos no Tcmo de

Rcferênoiu, rucxo do Editsl.
l-2- Estc Tcrmo dÉ Contrato rrncula-.re an Edital dç Pregão. idcnüÍicado no pn*rnbulo e â proposta
vcnúr:dorfi , indcpcndeatemute de trarucriçio.
13. Discriminaçâo do objeto:

Ílr $ I'E§CTI( ,u &cAÉsrÊcrFrc^ÇÂo vâr.ol( TulTtL

Espargridor de espurna dc
pirncnU tamanlro i\íini
l-tpo Espum: l'úmlatli
Cilindrico" lvÍrledd do coqxr:
Âl..minio- AtioneÍllanlô.
Mr-ruâl Fcso liqurdo minímo
do pndulô: 65 grulrÀr

Principio túvo: Ce[rr,aina

naNtrl Alcfinc" rFiliíno; 2.0
mtto§

t5 R3 t39,út o 2.69Un45

hr4r Fruro Cnrdosa, I?. !t.'rüiütà,§E - !.r, t.9./t2 - l].ltx,?a&0001.10
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. prer.p.o ffi'frãfiil r*r.r.n.
z. cuÁusuu sccuNrrÁ - rtcÊrcla
!.1- O PÍaeo de vi3êr*ia do CÕntralo scrá dr dlla dc suÂ esíinÀtuÍB aré ll (trinrr a urn) do dczembro
dc 2022 (dois nril c vinte c doir), por sc úarar dc fomecimenlo, n&o podendo cxçcder so rcspcc,tivo
exerclciô financciro, nos ermos dô [Ít. 57 dE l*i n",9,666t9t.

J. CLÁUsllt,^ TERCETRA - PREÇo
3.1. o valor do prcsente '[urmo de controto é de R$ 2.0g4,4s (dois mil, novefliÊ c quatsa rcair c
qr;ínuutl e cincer cçntxvos),
.1.?. \rr '.'nlo; ;tsimí círío irrcluidrs lodEs as dÊspGs8s ordiruiri{s dirrfos e indirctEs dccorÍEnles dl
! \ ',.(r\;r,. r,.lrr,.rtrÍ1. i,rç1,,J;r.e trihrrtos e,.ou irnpostu§, çncaÍgos sociais. tübathisÍar, previdarciáríos,
fiscôis o comercials íncidçürçr, ara dc rdrnl*lstraçro, &ero. rÉEuÍr, Ê ourr.r nEçGS!árlo, !o
cumprimcnto intcgrel do objao da mntratrçf,o.

d CúUSULA QUARTA - DoTAÇÀo oR,ÇÂ}{ENTÁRIA
4.1, As dçspçsas decomntcs dcara côntralação astfu pÍogrôr adâs cm doüaç"lo o!çün€nÉrir pmpria,
prêvisto no orssÍDento, ne classificaçlo abaixn:

r' 0?.18 - Sccrctlria des Reloções lnsritucionais e da Dcfcsa Civil
/ 04.122.0001.2985. Manutrnçao da Guarda Municipal
r' llí)0.10.0tt - tr{atcri.al dc Consumo
r' 3390,10,2t - MâtÊrisl de prutcçâo c scgwançr
/ Fontc 15000000

5, CLÁIJSTILA Q(.IINTA - PAGÀuENT0
5'l o paganrcnro rcú rcalizado no prr:lo máximô dê até i0 (rrinta) dias, çontrdos a portir do
recebimenlo da Nota Fiscal ou Farura, através de ordcm honcádo, pra crcdito ço brnco. aglncia c
conta gotÍcnlc indicados ptlo controtado.
5-2 Õs pagamcnros dcconrntts do desperu cujor wlores nlo uluapasÊêm o limitc dc $re rala o
inçiso II do art.24 de *r 'i 8.666, de 1993, dcvêrro rcr e&urodos no proro de ué 5 (cinco) di* rhcís,
contgdos da dsta da aprercntaçlo da Nota Fiscsl, nos lormos do arl 5o, § 3", da l*i n" 8.6óú, dc lgg3,
5J eonsidera-sc ocorrido o recebimento dr noüa liscal ou fatuia no mffi,cnto cm qtr o óBEo
eofitrs[ant€ áteslff a exccr4âo do objelo do cobtlãlo.
5'4 Â Nou Fiscal ou Falura dcvcrá scr obrigatoriamenlc a'ompanh'd| da comprsvaçlo da
rcgularidlde fisrsl c trabtlhista mediunte csnsulta ano sítios cletr6nicos ofrcilír ou à documentação
mcncionsda no aí. 29 dÀ Lci n. 8.66ó. dc t991.
5.4.I constaund+sc. a sitroção de inegularidrde do fomcaedor com,"tado, de vüio ser
tomadas as provid&rcias previstas nu tlo sí, 3l da lnsrugeo Normar.ivr no 3, dc ?6 dc ohril de 20l g
5.5 }lavcndo Erro na BprcsdrtaçEo da Nota Fiscâl ou dos documcruos pefiincntcs I contrÊt!ç[o, oq,
ainds, circunstáncia quc impcça a liquidoçào de despesr, cornút Fôr rxcmplo, obrigaçto Íinanecira
pendcnle, deurrrrnte dc penalidadc imp>so ou iradimplência, o pagancmo ficard sobEsbdo aré quc
Â contrarãda providencic rs mcdidas sEn'adora3. Nest" hipótrsü, o prazo lrm púg,mcnto inicirr.r+á
após a comprovaçio ú rcgularizaçlo rla simaçã0, rúo acrrÍ€tando qual$,cr ônus püre r conurtaflç.
5.ú scd r:onsiderada dala do Íugârrcnto o dia cm quc çoírstár como emitida l ordem banc{ria pm
Paga,ns o.
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Prufêlturr ríunlctpãl Íle lt bat.na
5'7 coDírtando-se, lituâçüo dc irrcgulari&de de ccntÍatodâ. s.}rà pn üdcaciada sus notiír€lção, por
cscrito. pam qu€, Dô prazo de 5 (cinco) dias ürris, roguluize sua.situâção ou, no fire$rro prâzo,
nprcs€ntÊ su8 dcfcsa. o pneu podcrá 3Ér prDrÍogtdo rura vc4 por igual pcríodo, a critério da
eontÍalanta.

§.8 PrevionÊnte á cmisr§o dc nota de omporho c a cada pâtamerto, s Âdhini*r,açâo dcvcrá realizr
consulta para idcnti6cor grssírel suspensâo lcmpoÍária dc parricipação cm licitaçào, no ôrnbiro do
àrgro ou cfiidsdc, proibiç.lio dc contÍatar com o Poder Público, bcm couo ocorrüncias irpcdidvrs
indiletas, obseívado o disposto üo ürt. 29, da Instnrtfo !,lormaliva no 3, de 26 dc rbril dc 2glg,
5'9 Nrio havendo rcgularizaçào ou scndo a dcfesa mnsiderada impÍücêdenle, a coDtrabltc dcvÇÍá
conrunicar aos órgãos responsivcis pcls Iiscatizaçâu da rrgularidadc fiscal güânto à insdimplência da
uorrrr.rtaÚa. bcrn conro guano À exís?ôncía de psgamento e sEr 6fctuâdo, pú8 quÊ sljün âcionâdo§ 06
nrcios psÍtinontcs c neccsrírios para garantir o recebimmto de sclr§ cÍÉditoÉ,
S.l0Ptlsisrindo a iÍÍÊ8ulâridde, a eonEaúntc deveÍá údct Í r5 E did.. n c....,nl. a í*kla
contrrtunl oôs Êutos do proccs-so rdministrativo corrêspôrrd.hE, ússegursü à contrrtada a auple
dcfcxa.

5.1I I ll,cnrlo x cfsliva Êrccogf,o du objeto, os pÉBirncntos rcríio r€alirsdc normalmentq arê quc sc

dccidr pcla rcseitÍo d0 «rntÊlü, ssro a côEtlttúdâ ntro rtguluia rua dtu!Çüo.

5.I I .l Scrá rcscindido o conealo cÍD êfteução com a co rirada inrdimpleote, ralvo poÍ molivo

de csonomicidsdc, seguÍança nacionrl ou ouro dr htcrcssc público dc àltã Íehltrcià. dêvidsmênte

jmtificúo, em qu*lqucr caso, pela máxima autoridede dâ ooDtrâlânlr.

S.l2Qruando do pagomÊntoj 6crá efetuâdf, â rrtarçáo tritrutárie prcvista na lcgirlaçto â!licáiê1.

5.12. I À Cortsatsds r.BulâÍmmte optÀnt pelo §implec Nacioml, nos tanno§ dâ l-ei

Complcroe ar no 123, de 2006, nào sofrerá â rctqnÊo tibuÉrir quanto aos irnposos c colribuições

abraugidos gor aquele rogimÇ. No entsrÊo, o pEgemcnüo ficará condicionrdo à aPtsscntaçío de

compavaçâo, por mcio dc documcn(o ofic.isl, dc quc faz jur ) tsatrmcoto tsibutário favcrttcido

prcvisto na rcfcridr Lci Complcmentar.

5.l3Nos casos de eventuair atra.<os de pagarnemor dcsdc quc a Contrateda não rcnhe oonmrrido, de

rlguma forma, pam tanlo, Iica çotrveucioaado quc a tâxn do compmscção Íinanceira devida pcla

Conúatane, cntre t data do vencirnenlo e o efetivo adimpl.rrleüto da parcçh, ú oalculda rrcdiantc a

aplicação rla seguinte fórmula:
EM-IxNxYP,sendo:

EM = Encargor ocolórios;
N - Número de dio.ç enw a data prcüsta prro o pagameno c e do ofeúvo prgmtcnto;

VP = Valor da pamela a ser pogE,

I = Índice de cornJrnsoçõo Íinuseira - 0,0001É{38, assim rprmdo:

r:(rx) ,.+p o=r",":;l;o:l',Íl-**,=.*
.ó. CúU§UIÁ SEXTA - REAJU§T'E
ó.1 Os pÍúços dos g.rriços, objc(o do Conarôto, p.Ímaneceriio ircajustàveis durane a vigÉncia

conrramal;

ú.2. Se tlurante o periodo contrâural ocotrar actÉscimo ou rtduçib de valorcs no obj clo do fomecimrnto
a ssÍ contÉtrdo, sh Í:@foÍmidadF com a kgislaçâo p(rtinerllc, os pÍÊços do contsato serf,o

readequados, a fim de mf,nter o scu 
'xluilibrio 

çconómico-Íinancom da cmprcsa, dcvtndo a

IYrçr FrüíoCrrdô6e,li - l'ábsi!!ú§E - l{31'9712- l l- ltF.7,lO.ür0l.l0

Lutz cúm^fúo

ürI
^c_.---VFEL+í,-
Itr^oo 0l lE(trl

ko4

v^lI|H
r.rourtioá*5r=Eà-á-
95127ú6 ffi:.



Folt,, ,,

er*ri *" fiIfiiãffüp habaíana
compruwçâu ser feita pela aprase ntação ao CONTRATAN'I'8, por pure de CONTR ADA DA, ú rarjo
quÊ autoÍizou t rtftrido âuÍÍreítô/reduçio c utilizardo-sc os rqcBuros índiccs/pcrrcntuais
ut ili zado s,íauror izadol
6.3. A CONTRÀTÂDÂ olriga-re a rspasr ao CONTRÂTANTE todor os pÍEços ê vsrrtsgeo§,
oftirtrdos ao mcÍç$do, serrprt quc cssÊs forem mais wntajosos do quc os vigcntcs.
7. Cr.ÀusuLÀ sÉrntr - cm.1,IrrH
7 ,l O prazo dc garaolia dos produtoc. quaodo conmrrdos dersnt sÊr no n{ninro tZ (dozÊ) mcacú,
€olrtâdos da dara dc r«lebim tos, haveado ganntir do fcbdcarÍê c*râ J,rcrnleccrá dudc guc do
;r.yu inícrim à 12 (doze) mesct, impuundo.ltc os ônus dccorrcnrcs da cobrtr,rm du prejufuos pela
§n!Íaga em desconfoÍmid.*de com o espccificado no tênno de Rcfcrênci.e/proposta caso n o xjn
possivcl a troca imcdiau, nrdo o ancargo da CONTRATÂDÁ;

7,2 Na hrpotcse. rlc a fom*cdora ofcreÇcr gaía it por tGmpo srpcrior, pr.cvalcccni csU;

7,3 No dccortcr do pcriodo de garaaria, cvernrair defeitorrVícioa ms cquiprmcotor fcner:idos
dcwdo scrlrontsm? Ê corÍigidoi JEID CoEtrrrü10. Ncrrcr crlor, or oqulpurtoülôt, ooi[pôÉcntür
oI yrcças dererào sgÍ substituidoc por novos e origrDârs, sem õous pan a Cootatrrf,o, no pÍazo
máximo dc 30 {trinls) diâs, contadôr da notilicaçio do órgio dcoandnnlc qus podcrá lct fsitl por
uorrcio clctninico;

7.4 Â ti)r!frEd[lr dú9úrl obriFloriâínÊBlq cÀtÊliÍ o Tcrmo dç Gurntia quendo dr .nt cgo do
pÍodutos;

7.5 Todo equipamenro enftrBü€ eÍn §ub§ún ção aguele dcfeituoso tcÍÉ gua gàrútiâ cstrlâdâ à

p8diÍ dr datÊ do Dovo lDcdbiü€nlo;

?.6 O termo iniçial do tsÍsntia scÍó ÊontádD a partir da dnta do rccÊbimÊnüo dos Produtos.

t. CLÁU§ULÀ OTT4VA - E*YTREGA E RECEBIMEITITO DO OE ETO
B.l. Ác oondi@s ds cnlrcgs c Írocbimcnto do objsto são agucl§ prcvistrs no Tcrmo de Rcfuttncia.

inexo ao EditEl.

9. CLAÚSULA NOliA. FrSCÀLrzÀçÃO
9.1. A erecuç§o do pressnt€ &Dtrato rerá fisçalizade poÍ s.rt idor dcsignado cm podaril cspecÍfica,

com outoridsdc ÍnE Ê crcÉêr, cm rome deste Prefeiture, hda e qualqucr açlo dc orieatrção gcral,

currole e fircElização dos sclviços coaEatados, conforme consta do Anexo Vll - Minut, do Contrâto.

PÍrçr FâuÍto C.{r*tro, tZ - ltúsirtrr/SE - !t3l-971? _ Ii. [[a.?itO,{O0I-lO

lü cLrusÜt.^ Drflua - nÀ FNTREC^ j: Rrcf,BrlvfliNTo na QIIIE,TO
l0-l os prodúos deverão scr cntrcgu?r pÊrftitas condiçôes de ugo, no rÍazo de60 (srescnu) dias
conidos aFór o recebiürento di frcm dc Foruecimento e dÂ Notl dc Empcúo em rcmessl rlnicq no
acguintc enrleaeço: Eur Àat&úo l)utrq nq 7?0, s,/N, c.Etro, It bd.tra.l.sE, drr 0ghll0oil àr
l4h00mla, 0ÍuNtcÍpto dê rrrb.iÍrr, E§TAD.O DE §ERGIPE' cEp .rg.§00-15t, scÍdo
direcionado ao Dirctor G*d dr Guerdr Muaicrper, sr, Dtcgo C.rdcs ,k oüvd' Íc.rponsdrv.r
eslc pcla conferência,
os produtos poder{o ser rejeitedos, no iodo ou Bm parte, gurndo cm dcs*oÍdo çom âE espêcificâçôe§
constântB§ nesr€ Termo dr Referência devando scr §uhúuido§ uo pfiro de até 30 (truta) o*, 

"conur da notifica4ào que será envirdã à confahda em rtê 02 (dois) dirr contrdos & data dc sua
rcjoiçto, às surs cuslas, sem prcjuizo da npücaçío dr* pcnrlidadcs,

"#"
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Prefeftura liunlclpel de ltlbrlàôr
O transporre (CIF) c r cnkcgâ dcstc ohjelo são de inteire reaponsohilidade da cont rlad8, tnclusive a

docunenaçâo fiscal c ftetc, sem ú€cil, quaisquer custo ao CONTRâTANTE, c dcverá €§ulr em
conÍormidnd* com o objelo dqíte terrno de rçfcrêngio.

I I. CLÁU§LÍLA DÉCIIUA PRIITÍXIRÁ - SANçÔIS ÁD}IIM§TRÂTTVÂS
11.I. AÉ 6snçõcs rcfcrcnlss À cxearção do contrato sào aqrrchs previstar no Tcrmo de Referfucia,
anexo dtrl1'dial,
r 2. cl.Áu§ul-À DÉCr.n srcuxoÂ - REscIsÀo
I2.1. O prcscnrc'l'crmo dc Contrato poJetá scr rescindido:

12,1.1. por ato uailateral e cscrilo da Admi:oirtreçào, nat tituaç{1es prcvittu aos incisrx I s XII c XVll
do an. 7t ds I,Éi n" t.aÍtÍ6, dr 1993, c aún ss coorcqrêncirr iadicrdrr no ür. C0 dü la.lrtl lrl, rrã
prejuizo da aplicasio das sançôec prtvistas no Tsmo de Referêncis, amxo m Edit l;
12,1.2. amigtvelrnentc, nos rcrmos do an. 79, inciso ll, da Lei no t.óá6, dc 1993.

I1.2. Os caros dc rçsci3ão conrarurl se rlo formalmcnlc motirados, asscgurando-se à CÔNTRÀTA-DA

o rlireito à prcvia e amplsdefcss,

11.3. A CONTRATÀDA rcconhece os dircitoo da CONTRATÀNTE em crlo ds rqcisào

administrativo prevista ao art. ?7 da Lei no 8.ó66, dç 1993.

l!.4. O termo de rcscisâo ser,i procedidc de Rclsúrio iídicntivo doi úeggünÊí ôspccto§, conform§ o

câio:
12.4.I. Brlanço dor svcnt§l §ontÍaluai*já cumpridos ou parcialroeltc eurapridos;

U,4J, Relação dos paÉâDentoB já cfeturdos e aifflà dcvidúsi

11.43. Indcniza yõcs e multas.

lt. crriu§u|,A l)Écrma rpncplRá * vEDAÇÕEs E PERMIS§ÕES
13.1, É vcdadu à COI{TRáTÂDÀ ;nlcÍÍompcÍ a cxçcuçiio dur rerviços oob alegrçio de

íüdifirf lclrcnto Fôr JrâÍlc dr CONTRATANTE, 3alvo nos casoc prwistc cm lci.
13.2. É permitido à CONTBÂTÂDA caucionar ou utilizar catc Tcínro dc Cffitsato parâ quâlgueÍ

opcraçào frnsnceira, nos tennor ê dc f,cordo com os proccdimentos prcvistos oa Instiução NoÍmativa

§F.GE§ilr{E n', 53, dc B de jutho dc 2020.

Í3J,1. A cessio dc crédito, a scr ftito medianle celcbração de teÍmo rditivo, dcpcnd*â dc
comptovaçõo da rcgularidadc tiscsl c trabclhiEra da çessiodria, bcm como da ccrtificação de gue a

cê$ioníía trô se encô rô itbpêdiÍlo dê lieitaÍ c conbstáÍ com o Podcr Públim, conforme a logislação

§m vigor, nos ternros do [hrcocr JL-01, dc lE dc maio dc 2010.

13;2.2. A crédfuo a EcÍ pago á cessionária é cl.rtammts açcle quc seril derü.oado á ccdeotç
(conrràtadr) PelÊ cxccuçâo do objclo conrÀtual. com o desmnto dE evÊÍrNais multâr. Blo6r.c c prcjuíx1)s
causados à Admini§trsçâo. sêm pejulzo da utilizeçIo de iflslihrioc leis conn q da couta vinculado c
do pâgaÍnsnto duelo pÍsvistqs nâ IN §EGESÂ,IE no 5, de 201 7, csso 0pticáveis.
I{. CLÁUSULÁ DÉCIMA QUÂRT^ - ÀLTERAÇÔE§
I ô.1' Eventuus alrcrúçõês sotrtetuâis rcgcr-se-ào pela disciplina do art. 6s da t.ci no g.666, de t 9gl.
l{.1. Â CONTRATADÂ ó obrigada a acaur, nas mesmas condiçõce contratuais, or acrdscimos ur.r
stlprêssõBs quÊ sc tizerem nececcátioe, até o limitc de 25% (vintc c cinco por ccnto) do valor iuicial
frturliraalo dO sottÉto.
l4-3' Âs supressôcs rê§ultimtês de acodo celebrado ântÍc Er paíEs corltrâtant.s podtúo erccder o
lintitc de 257e (vints c cinco por crrrto) do vahr iniçial atualizado ,rlo colrttalo.
t§. cLÁu§uLA DÉC[M^ QUINT:r - rlos c^§os olfl§sos.
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prcr*t,ra filrTüfrÍL,t u"r"n.
15.1. os casm omissos scrüo dccididos pcla GONTRATANTE, sugundo as rlisg:s,içües conri6as na
tci n'8.666. de 1991, na l*i no 10.s20, de 2auz c demais oormu fcdcrais dc ticitaçücs c coDrrôros
odmiuistrativos <, nrbridimiameme, *gundo Êr di-Tôsiçõer contider na Lci n" g.oit, de lggo- código
de Dê[êÊa dô Conrumidor - § norm8s c pÍinciJrio§ gcrOi3 iloc coÍtÉlos.
ró. cLÁu§rrLa DÉcflrA §E {ra - [uBLrcAçÃo
ló.1- lrcumbirri À cotITRÂI ANTE pro*idcnciar a publicagão rloste irstlrElÊôtot por rfi,üolo, no
Diário Oficiol do Municlpio dr ltâboima/SE, ro pÍâzo pÍEvisto na Lei no t.666, de 19g3.

TT.CI,riUsI,LA DÉCIMÀ sÉ.rIMA - ÍoRO
l7.t' É eleito o Foro da cidede dç ltabgianá, Esodo dc scrgipe, para dirimir m titlgios que dcconerem
da cxocução deste TeÍrnô dÊ Coruruto que nào pü$ârn ícÍ compostos pcla conciliagüo, corfome art.
5!, §2 rh Lei no t.66ú9-].
Prro Íirmcza c validldÊ do Pastuado, o pÍes€mÉ Terno de Contrato foi lavrado cm durs (duac) viar dc
igual tcor, que. dÊpoií d€ lido c achado em ordtnr, vai asr,sinado plôs contrÉntÊs,
Local c datr-

Itabdnut9E, 0t< deJuotodc 2022
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